
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 014.07.26 
Processo Administrativo n° 10070001/2026 

 
A Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste - CNPJ: 08.154.015/0001-16, 

por meio da Comissão de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 245, de 29 de dezembro de 2022 
e demais legislação aplicável. 

O envio das propostas e documentos referentes à habilitação para esta 
Dispensa Eletrônica será exclusivamente mediante o Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. As propostas, assim como os documentos de 
habilitação deverão ser enviados nos horários indicados a seguir: 

1 – INÍCIO PARA ENVIO DA PROPOSTA: 15 DE JULHO DE 2026 ÀS 08:00; 
2 – DATA E HORA DE TÉRMINO DO ENVIO DA PROPOSTA: 20 DE JULHO DE 2026 
ÀS 08:00; 
3 – ABERTURA E FECHAMENTO DA FASE DE LANCES: 20 DE JULHO DE 2026 DAS 
08:01 ATÉ ÀS 15:00. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
1.1 O objeto da presente Dispensa de Licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS (TRECHO 09 DE ACESSO 
AO SÍTIO SÃO GONÇALO) NO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE/RN, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo I, desse Aviso de 
Contratação. 
1.2 A contratação ocorrerá por menor valor, conforme especificações na tabela constante 
no Termo de Referência, anexo I, desse Aviso de Contratação. 
1.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

2 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 
2.2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
file:///C:/Users/windows10/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
2.2.2 Os fornecedores deverão se cadastrar previamente no Portal de Compras Públicas 

para acesso ao sistema e operacionalização.  
2.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados.  

2.4 Não poderão participar desta Dispensa os fornecedores: 
2.4.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
2.4.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.4.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

file:///C:/Users/windows10/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

econômico; 
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.2.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

3 INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
PREÇOS: 

3.2 O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa de Licitação se dará com o envio 
de sua proposta e documentos de habilitação, na forma deste item. 
3.3 Os licitantes deverão encaminhar PROPOSTA inicial com o valor na Moeda Real 
ou MENOR PREÇO, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 
www.portaldecompraspublicas.com.br - quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 
3.3.1 As propostas possuem prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data da data de abertura das propostas de preços; 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou fornecimento; 
3.4.1. Os preços ofertados na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 
e os anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços ou 
fornecimento nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.6. Juntamente com a proposta, o interessado deverá enviar toda a 
documentação de habilitação descrita no Termo de Referência, na mesma forma do 
item anterior. 
 
4 FASE DE LANCES: 
4.1. A partir das 08:01 do dia 20 de julho de 2026 até às 15:00, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso.  

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema.  

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação.  

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

 
5 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
5.1 No caso de existir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

que preencham as condições estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 
56.475/2015, no certame licitatório, neste momento, os procedimentos obedecerão 
aos subitens a seguir: 

a) Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema 
utilizado verificará se ocorreu empate ficto previsto no § 2º do artigo 44 da Lei 
Complementar nº 123/2006, ou seja, propostas apresentadas por microempresas ou 
empresas de pequeno porte, que preenchas as condições estabelecidas, com valores 
até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado. Em caso positivo, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte, que preencha as condições será 
convocada e poderá apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira 
classificada no prazo de 05 (cinco) minutos, sobre pena de preclusão. 

b) Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), que 
preencha as condições estabelecidas convocada não exerça o benefício de ofertar 
preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo estabelecido, o sistema 
automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se 
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do 
mesmo direito, sucessivamente, se for o caso 

5.2 Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos 
seguintes critérios, nesta ordem: 

I. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
descumprimento de obrigações; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle; 

5.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 
que este se localize; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.4 Se mesmo com as condições estabelecidas pela Lei, ainda houver empate, será feito 
um processo manual de desempate feito pelo agente de contratação e sua equipe 
de apoio, que será gravado e disponibilizado no CHAT o link para acesso ao 
procedimento.  

5.5 A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à 
administração pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao 
lance vencedor, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se a Licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

5.6 Após o julgamento das propostas, o licitante arrematante deverá reelaborar e 
apresentar à Comissão de Licitação, por meio eletrônico, as planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários, o Cronograma Físico-Financeiro e Critérios 
de Pagamentos, bem como o detalhamento das bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), caso haja, no prazo estabelecido no edital de 
licitação. 

5.7 O sistema verificará a proposta arrematante e a Presidente anunciará o lance 
vencedor após o encerramento da etapa de lances da sessão pública e decisão acerca 
da aceitação do lance de MENOR PREÇO. 

5.8 Será vencedora a empresa que atender aas exigências e ofertar o MENOR PREÇO. 
5.9 Poderão ser desclassificadas as propostas de licitantes até a assinatura do contrato, 

por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento da licitação que desabonem sua idoneidade ou 
capacidade jurídica, financeira, técnica ou administrativa. 

5.10 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação elencados a seguir deverão 
ser enviados pelo fornecedor juntamente com a proposta reelaborada 

5.11 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

5.11.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substitui o das 
consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), Acórdão nº 1793/2011-Plenário. 

5.11.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.11.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.11.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

5.11.2.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

5.11.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
6 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6..1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Para comprovar habilitação jurídica, o vencedor deverá apresentar a seguinte 

documentação: 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de 
documentação que identifique a Diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

expedido pelo órgão competente. 
f) Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para 

empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 
g) Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

 
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal Estadual; 
f) Certidão de Regularidade Fiscal Municipal. 
 
6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão. 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
6.4.1 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: 

a) Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia, 
Agronomia e Arquitetura – CREA da região da sede da empresa (art. 67, V, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

b) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, 
necessariamente em nome do profissional que tenha executado ou participado 
da execução de obras e serviços de engenharia equivalentes ou superiores que 
correspondem às parcelas de maior relevância do objeto licitado a seguir; 

 
ITEM DESCRIÇÃO 

1 PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM SUPERFICIAL DE RUAS 

 
c) Certidões de Acervo Técnico - CAT’s, emitidas pelo CREA ou CAU original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por servidor 
da administração ou por publicação em órgão da imprensa oficial e em nome 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos serviços 
contratados e que faça parte do quadro da empresa licitante, na data fixada para 
a apresentação das propostas, de forma a comprovar experiência nos serviços 
de mesmas características às do objeto desta licitação. 

10.4.2 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: 
a) Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de 

Engenharia, Agronomia e Arquitetura – CREA da região a que estiver vinculado. 
b) Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da 

capacidade técnico-profissional deverão pertencer ao quadro permanente do 
Licitante. 

c) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:  
d) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
e) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada 

ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 
de sociedade anônima; 

f) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor; 

g) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de 
prestação de serviço futuro. O contrato de prestação de serviços que se refira à 
obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante 
deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto 
desta licitação. 

h) O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se 
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa 
substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as 
mesmas exigências deste Edital. 

i) No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como 
responsável técnico todas serão inabilitadas. 
 

10.4.3 DECLARAÇÕES PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) A Licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO QUE DEMONSTRE RELAÇÃO E 
VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA, COM A RESPECTIVA FORMAÇÃO E 
EXPERIÊNCIA. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) O profissional técnico indicado pela Licitante, para fins de comprovação de 
capacidade técnica, declarará que participará, a serviço da Licitante, das obras ou 
serviços. Este termo deverá ser firmado pelo representante da Licitante com o 
ciente do profissional. 

c) Declaração formal emitida pela Licitante de que possui os equipamentos 
necessários para execução da Obra/Serviço de que trata o objeto desta licitação 
estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso por ocasião de sua 
utilização, conforme ANEXO I do PROJETO BÁSICO. 

d) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será 
executada, conforme modelo no ANEXO I do PROJETO BÁSICO. 
 

10.5. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: 
a) Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração 
Pública; 
b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; 

7. SANÇÕES: 
7.1. Comete infração administrativa o interessado que se enquadre nas previsões 

contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021.  
7.2. Os interessados que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o 

devido processo administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
8.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 
fornecedores cadastrados no referido Portal, por mensagem eletrônica, na 
correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
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deste procedimento. 
8.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 
8.3. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
8.3.1. ANEXO I – Termo de Referência. 
8.3.2. ANEXO II – PROJETO BÁSICO.  
 

São Francisco do Oeste/RN, 14 de julho de 2026. 
 
 
 
 

Emanuela Cristina Estevão Leite 
Agente de Contratação 


